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Respuesta d e l GoMerno йе Dinamarca 

a l a nota d e l S e c r e t a r i o General 
Mo. SO 2lU (2-3-3) 1969-19T3 

r e l a t i v a a u n Informe sobre acontecimientos en l a esfera de l o s derechos 
económicos, sociales y c u l t u r a l e s , durante e l período comprendido entre 
e l l9 de j u l i o de I969 У e l 30 de j u n i o de 1973, de conformidad con l a s 
resoluciones 107^ С (XXXIX) y 1596 (L) d e l Consejo Económico y S o c i a l 
t i t u l a d a s "Informes periódicos sobre derechos humanos e informes sobre 

l i b e r t a d de información" 

I . Descripción i n t r o d u c t o r i a 

Los derechos económicos, sociales y c u l t u r a l e s que se enumeran en l a Declaración 
Universa l de Derechos Humanos y o t r o s instrumentos i n t e r n a c i o n a l e s p e r t i n e n t e s 
ya eran observados y aplicados a comienzos d e l período, según l a respuesta del 
Gobierno de Dinamarca a l a nota Ко. SO 214/16 del Se c r e t a r i o General de ik de 
J u l i o de 1969. La reaJ.ización de estos derechos, s i n embargo, se mantiene bajo 
examen constante con miras a asegurar l a aplicación más e f e c t i v a y amplia. Así, 
e l período que se es t u d i a se c a r a c t e r i z o por progresos homogéneos, que son en 
par t e e l r e s u l t a d o de i n i c i a t i v a s en materia de legislación y en p a r t e de una 
mejor administración. 

En e l comentario que f i g u r a a continuación, basado en e l esbozo de títulos que 
acompañaba a l a nota d e l Secretario General, se mencionan especialmente l a s 
esferas que durante e l período que se es t u d i a han sido o b j e t o de тш d e s a r r o l l o 
especialmente notable. 

I I . I n f l u e n c i a de l o s instrumentos de l a s Naciones Unidas 

E l б de enero de 1972, Dinamarca ratificó l o s pactos de l a s Naciones Unidas de 
derechos económicos, sociales y c u l t u r a l e s y de derechos c i v i l e s y políticos, 
i n c l u i d o e l Protocolo F a c u l t a t i v o . 

Con e l propósito de l a ratificación por Dinamarca de l a Convención de l a s Nación 
Unidas de fecha 21 de diciembre de I965 sobre l a eliminación de todas l a s formas 
de discriminación r a c i a l , se sancionaron l a l e y No. 288 d e l 9 de Junio de 1971 
por l a que se enmendaba e l Código Penal C i v i l y l a l e y No. 289 de 9 de j u n i o de 
.'-971 por l a que se prohibía l a discriminación por motivos de raza, e t c . 

De conformidad con l a primera de l a s leyes mencionadas, c u a l q u i e r persona que, 
públic8tmente o con l a intención de d i v u l g a r l o s en un círculo más amplio, haga 
declaraciones o cualquier o t r a comunicación por l a cual un grupo de personas es 
amenazado, i n s u l t a d o o expuesto a vejaciones por motivo de raza, c o l o r , o r i g e n 
n a c i o n a l , origen étnico, o religión será p a s i b l e de una multa, detención simple 
o prisión por un término que no exceda de dos años. 
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La l e y entró en v i g e n c i a para Groenlandia por l a Ordenanza Но. 2б de 3 de febrero 
de 1972 y para l a s I s l a s Faroe por l a Ordenanza lío. 38l de 12 de agosto de 1972. 

La violación de l a l e y que prohibe l a discrindriación por motivos de raza, e t c . , 
es punible con multa, detención simple o prisión por un máximo de seis meses. 
De conformidad con l a l e y , c u a l q u i e r a que, dentro de un o f i c i o o negocio, o xma 
empresa s i n f i n e s de l u c r o , por motivos de raza, c o l o r , o r i g e n n a c i o n a l , o r i g e n 
étnico o religión de m a persona se niegue a s e r v i r a esa persona en l a s mismas 
condiciones que a o t r a s será p a s i b l e de Cíístigo. También son pasibles de castigo 
l a s personas que por cua l q u i e r a de l a s razones mencionadas se nieguen a a d m i t i r 
a una persona en igualdad de condiciones con o t r a s en cua l q u i e r l u g a r , represen­
tación, exhibición, retinión o ac t i v i d a d e s análogas que estén a b i e r t a s a l público. 

La Convención sobre l a eliminación de todas l a s formas de discriminación r a c i a l 
fue r a t i f i c a d a por Dinamarca e l б de diciembre de 1971. 

I I I . A . 3 . Derecho a l a protección contra e l desemjaleo 

La Ley dinamarquesa d e l 2h de marzo de 1970 sobre s e r v i c i o d e l empleo y seguro 
de dasempleo i n c l u y e una cláusula para e l s e r v i c i o d el empleo según l a cual este 
s e r v i c i o ha de ocupar una posición fundamental en una política a c t i v a de mercado 
de mano de obra, Gomo sistema n e u t r a l y n a c i o n a l , e l s e r v i c i o d e l empleo t i e n e 
import?лcia fundamental para l o g r a r l a l i b r e obtención de mano de obra y, a l 
mismo tiempo, ofrecerá orientación p r o f e s i o n a l . E l s u r v i c i c d e l empleo servirá 
a l o s que s o l i c i t a n t r a b a j o y a l o s empleadores de todas l a s ac t i v i d a d e s y n i v e l e s . 

E l s e r v i c i o d e l empleo se mantendrá tí'iailji.?n a l t a n t o de l a s tendencias d e l mer­
cado de mano de obra, iniciará medidas en b e n e f i c i o d e l mercado de mano de obra, 
y ayudará a l Gobierno c e n t r a l y l o s gobiernos l o c a l e s en 1г. reimión y evaluación 
de datos r e l a t i v o s a l mercado de mano de obra. 

31 1? ce a b r i l de 1970, se designó a una Juata Nacional de Trabajo, formada por 
representantes de diversos s i n d i c a t o s , pai-a ayudar a l Comisionado d e l Trabajo. 
La Junta Nacional de Trabajo ha asumido l a s funciones c o n s u l t i v a s que a n t e r i o r -
mante correspondían a l a s dos d i v i s i o n e s de l a Junta de Trabajo* aáomCs f u n c i o -
•lará como coordinador y promotor f r e n t e a l a s jrmtas l o c a l e s de mercado de mano 
de obra y sex'á escuchada antes de que e l Comiííionado d e l Trabajo presente reco­
mendaciones a l M i n i s t e r i o d el Trabajo sobre l a e s t r u c t u r a , alcance y medios d e l 
s e r v i c i o de empleo y sobre l a s disposiciones generales del Comisionado para e l 
funcionamiento d e l s e r v i c i o d e l empleo. 

Se han hecho a j u s t e s en e l plano l o c a l para adaptar l a división que acaba de 
crearse a l o s condados a d m i n i s t r a t i v o s . 

E l párrafo r e l a t i v o a l s e r v i c i o d e l empleo pri^'ado ha sido a l t e r a d o en e l sentido 
de que, en e l f u t u r o , l a s agencias de empleo temporario, así como e l s e r v i c i o d e l 
empleo p r i v a d o , en p r i n c i p i o quedarán p r o h i b i d a s . Sin embargo, se permitirá a 
l a s agencias de empleo temporario en l a esfera de negocios y t r a b a j o s de o f i c i n a 
que continúen por e l momento en l a s mismas condiciones que en e l pasado. 



A p a r t i r d e l 1? de j u l i o de 1971, se i n s e r t o en l a l e y de s e r v i c i o d e l empleo 
y seguro de desempleo un párrafo sobre medidas especiales r e l a t i v a s a l empleo y 
e l desempleo, que reemplazo a l a antigua l e y de empleo. 

E l o b j e t i v o p r i n c i p a l d e l nuevo párrafo es p e r m i t i r que e l ser-'^cio d e l empleo 
pueda ayudar a l a s personas desempleadas que, aun cuando no reunan l a s condiciones 
para l a rehabilitación, encuentran d i f i c u l t a d e s para obtener empleos u o t r a clase 
de a s i s t e n c i a medíante e l s e r v i c i o d e l empleo debido a su edad, mala salud o pro­
blemas personales. 

Las nuevas normas establecen que, cuando en una zona e l dessnrpleo es p a r t i c i L l a r -
mente i n t e n s o , l a s j u n t a s de mercado de mano de obra se pondrán en contacto con 
e l consejo gubemansntal l o c a l p e r t i n e n t e para preparar conjuntamente planes r e l a ­
t i v o s a proyectos que puedan i n i c i a r s e con escasa anticipación durante periodos 
de desempleo elevado. 

En una c i r c u l a r de 25 de enero de 1972, del M i n i s t e r i o d e l Trabajo, se e s p e c i f i c a n 
l a s a c t i v i d a d e s de l a s Juntas de mercado de mano de obra. 

Además de sus tareas r e l a t i v a s a l a s políticas del mercado de mano de obi'a, l a s 
j-untas tratarán, dentro de sus regiones r e s p e c t i v a s , de l o g r a r y mantener e l 
e q u i l i b r i o entre l a demanda, y e l suministro de mano de obra y considerar l a conre-
n i e n c i a y l a p o s i b i l i d a d de t r a n s f e r i r empresas o mano de obra entre regiones de 
Dinamarca. 

I I I . A . i * . Derecho a une, remimeracion Justa y favorable 

A s o l i c i t u d de l o s s i n d i c a t o s interesados, l o s sueldos y s a l a r i o s en e l mercado 
de mano de obra privada y en e l sector público se deciden mediante negociaciones 
pri v a d a s . En e l período que se es t u d i a hvAx) un aumento general de sueldos y 
s a l a r i o s , en p a r t e como resu l t a d o de ari-eglos c o l e c t i v o s , y, en p a r t e , debido a l 
a j u s t e automático de sueldos y s a l a r i o s en armonía con e l costo de l a v i d a . 

I I I . A . 5. Dei'echo a s a l a r i o i g u a l por t r a b a j o igu.al 

E l p r i n c i p i o de i g u a l s a l a r i o para l a s mujeres y l o s hombres, que ha estado en 
v i g o r en e l sector público desde 1958, fue adoptado en e l mercado de t r a b a j o 
privado por un acuerdo concluido en a b r i l de 1973 e n t r e l a mano de obra y l a admi­
nistración. En l o s acuerdos en l o s que están i n c l u i d o s t a n t o mujeres como hombres, 
l a s escalas de s a l a r i o s normales por co n t r a t o a p a r t i r d e l 10 de a b r i l de 1973 
serán idénticas para l a s mujeres y l o s hombres, i n c l u i d o e l costo de v i d a y ot r o s 
aumentos por c o n t r a t o concedidos por tiempo t o t a l de horas de sueldo, pero e x c l u ­
yendo l o s subsidios por mo l e s t i a s . En l o s acuerdos que abarcan solamente a l a 
mano de obra femenina no c a l i f i c a d a , l a s escalas de sueldos normales por co n t r a t o 
han sido elevadas. 



A p a r t i r d e l 10 de a b r i l de 1973, l a s escalas de sueldos en e l sector de s a l a r i o s 
mínimos, in c l x i i d o s l a s escalas de s a l a r i o s más b a j o s , serán idénticas para muje­
res y hombres. 

Todas l a s r e s t r i c c i o n e s por rasen d e l sexo impuestas sobre e l derecho a desem­
peñar c u a l q u i e r clase de t r a b a j o fueron abolidas j u n t o con l a aplicación d e l 
sueldo i g u a l . En consecuencia, e l sexo no tendrá ninguna i n f l u e n c i a en l o s 
subsidios,relacionados con e l t r a b a j o en l a s d i s t i n t a s empresas. 

I I I . A . 6 . Derecho a vacaciones periódicas con sueldo 

P.enpeoto de l a s vacaciones pagadas, cabe seña3.ar que l o s días de descanso anual 
han sido prolongados de t r e s a cuatro semanas en cumplimiento de una l e y de 9 de 
Junio de 1971. Actualmente, a cada mes de empleo en un año calendario (año de 
ingresos) corresponden dos días de descanso. E l empleador paga e l 9,5^ en pagos 
por días de descanso de l o s ingresos pagados a l empleado durante e l año de t r a b a j o . 

La norma de l a s CE (Comunidades Europeas) 5^3/69 de 25 de marzo de 19б9 sobre l a 
armonización de algunas disposiciones que r i g e n l o s aspectos so c i a l e s d el t r a n s ­
p o r t e de carga por c a r r e t e r a , enmendada por l e s normas 51^/72 y 515/72, de 28 de 
febrero de 1972, establecen normas especiales respecto de l a s horas de manejo del 
vehículo, i n t e r r u p c i o n e s y períodos d i a r i o s y semanales de descanso para conduc­
t o r e s empleados en e l t r a n s p o r t e de carga por c a r r e t e r a . Los reglamentos de l a s 
CE se a p l i c a n actualmente sólo a l t r a n s p o r t e de carga por c a r r e t e r a i n t e r n a c i o n a l . 
La l e y Ño. 508 de Dinamarca, de 29 de noviembre de 1972, r e l a t i v a a l a v i g i l a n c i a 
del cumplimiento de l a s reglamentaciones de l a s CE en materia de protección a l o s 
trabajadores dentro de l a esfera d e l t r a n s p o r t e de carga por. c a r r e t e r a autorizó 
a l M i n i s t e r i o d e l Trabajo a preparar l a s disposiciones que sean necesarias para 
l a aplicación de l a s reglamentaciones. 
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I I I . В . E l derecho a l a seguridad s o c i a l 

Conjuntwnente con l a entrada en v i g e n c i a de l a ley de seguro médico público de 
l 9 de a b r i l de 1973 (compárese e l punto I I I . D . 4 i n f r a ) e n tro en v i g o r l a dispo­
sición de l a l e y de prestaciones d i a r i a s en e f e c t i v o de 7 de Junio de 1972. E l 
sistema reemplazo a las antiguas normas sobre prestaciones d i a r i a s en e f e c t i v o en 
v i r t u d de l a l e y de seguro de enfermedad, l a l e y de seguros c o n t r a accidentes y l a 
1 ^ sobre subsidios por h i j o s y otros f a m i l i a r e s . A p a r t i r de entonces, l a s p r e s t a ­
ciones d i a r i a s en e f e c t i v o se pagan según normas uniformes independientemente de que 
l a pérdida de ingresos se deba a enfermedad, accidente o maternidad. E l pl a n abarca 
a todos l o s trabajadores asalariados y se a p l i c a a todos l o s empleados por cuenta 
p r o p i a . Igualmente que con l a l e y de seguro por enfermedad, l a s amas de casa también 
pueden ten e r derecho a prestaciones d i a r i a s en e f e c t i v o . 

Las prestaciones d i a r i a s en e f e c t i v o se pagan a p a r t i r d e l primer día de ausen­
c i a s i n período de espera. Los límites de tiempo a n t e r i o r e s respecto d e l perío­
do durante e l cual pueden pagarse l a s prestaciones d i a r i a s en e f e c t i v o han sido 
abolidos. Sin embargo, no más de t r e s meses después de l a iniciación de l a en f e r ­
medad, l a situación d e l b e n e f i c i a r i o será revisada por las autoridades de b i e n e s t a r 
s o c i a l con miras a i n i c i a r medidas de rehabilitación o, s i l a condición se ha v u e l t o 
crónica, a conceder una pensión de i n v a l i d e z o una pensión nacional o de viudez. 

Las prestaciones d i a r i a s en e f e c t i v o serán iguales a l 90% d e l sueldo r e g u l a r , 
3Ín exceder, s i n embargo, de гдп máximo f i j a d o por un año cada vez a p a r t i r d e l 
1? de a b r i l . La suma máxima será i g u a l a l 90% d e l s a l a r i o semanal medio de todos 
los t r a b a j a d o r e s . 

En cuanto a l a financiación d e l p l a n , e l empleador corrientemente pagará l a s pres­
taciones d i a r i a s en e f e c t i v o a sus empleados d\u*ante un máximo de cinco semanas 
de l período de ausencia. Después de f i n a l i z a r este llamado período d e l empleador, 
las prestaciones d i a r i a s en e f e c t i v o serán pagadas con fondos públicos. Estos fondos 
se obtienen mediante e l cobro de una contribución d e l 1% d e l ingreso de l a escala 
para todos l o s contribiçrentes. 

Con mi r a s , entre o t r a s cosas, a l ingreso de Dinanmrca en l a s Comunidades Europeas 
l a legislación sobre pensiones nacionales, pensión de i n v a l i d e z , pensión у^аузхйе. 
a l e s viudas fue enmendada, a p a r t i r d e l 1? de enero de 1973, mediante leyes de 
7 de Junio de 2912. Los cambioà más notables consisten en que e l derecho a l a pensión 
T?lena será su j e t o a l a condición de r e s i d i r en Dinamarca durante un determinado 
período ampliado y que l a pensión conjunta que anteriormente se pagaba -a l a s parejas 
casadas puede ahora d i v i d i r s e . 

Una reglamentación de l a s CE en materia de seguridad s o c i a l para empleados esta­
blece que los empleados de otros Estados Miembros ae l a s CE no sufrirán d i s c r i m i ­
nación en contra en relación con l o s nacionales d e l Estado d e l empleador. Como 
resu l t a d o de esto, e l c r i t e r i o de nacionalidad que anteriormente se exigía para 
poder tener derecho a pensiones nacionales, de i n v a l i d e z y de viudez no pueden a p l i ­
carse a nacionales de otros Estados Miembros de las CE que estén o hayan estado 
empleados en Dinamarca Las personas eitrpleadas por cuenta p r o p i a en los o f i c i o s que 
puedan ser contratadas libremente en otaros Estados Miembros de l a s CE t i e n e n también 
derecho a vm t r a t a m i e n t o i g u a l . 



Las leyes de 7 de j i m i o de 1972 establecen que e l derecho a pension plena en 
p r i n c i p i o requerirá l a r e s i d e n c i a en Dinamarca durante kO años después de haber 
completado e l 15? y previamente a conçletar e l 67? año. Por esta razón, cuando l a 
re s i d e n c i a es menor de UO años, l a pension se p r o r r a t e a sobre l a base de l a duración 
r e a l de l a r e s i d e n c i a en Dinamarca. En cuanto a las pensiones por i n v a l i d e z , de 
viudez y por r e t i r o a n t i c i p a d o , l o s años a p a r t i r d e l momento en que se paga por 
primera vez l a pension y hasta e l momento en que e l pensionado completa su 679 año 
se cuenta como período de r e s i d e n c i a . Tanbién se podrá conceder una pensión nacio­
n a l plena después de 10 años de r e s i d e n c i a en Dinamarca con p o s t e r i o r i d a d a l 15? año 
completo, de l o s cuales un mínimo de 5 años debe preceder inmediatamente a l 67? año 
completo. 

E l 1? de a b r i l de 1973 se i n t r o d u j o una modificación en l a s r e g l a s para l a 
reducción, habida cuenta de ingreso a d i c i o n a l , d e l derecho a pensión y d e l derecho 
a matrimonio. 

La p o s i b i l i d a d de r e c i b i r una pensión nacional mientras se v i v e en e l e x t r a n j e r o 
fue ampliada por una l e y de 19 de diciembre de I969. En esa forma,'los pensio­
nados nacionales daneses pueden r e c i b i r su pensión nacional en e l e x t r a n j e r o a 
reserva de que hayan cocipletado su 67? año en e l momento de s a l i r de Dinamarca y 
hayan r e s i d i d o permanentemente en Dinamarca , durante l o s últimos 10 años a n t e r i o r e s 
a l f i n a l de su 679 año. 

La Ley dé 2h de marzo de 1970 sobre s e r v i c i o de empleo y seguro de desempleo i n t r o ­
dujo v a r i a s enmiendas en e l seguro de empleo s i n . t r a s t o r n a r , s i n embargo, su 
e s t r u c t u r a . ... 

Los cambios p r i n c i p a l e s son l o s s i g u i e n t e s : 

Para ser aprobado, un fondo de desempïÊo en e l f u t u r o deberá ten e r por 
l o menos 1.000 miembros b e n e f i c i a r i o s ; 

E l límite máximo de edad para l a admisión de miembros b e n e f i c i a r i o s ha 
sido elevado de 60 a 65 años; 

Un miembro b e n e f i c i a r i o que сгшр1е tareas asalariadas- f u e r a de l a esfera 
d e l o f i c i o d e l fondo puede mantener su derecho a l o s b e n e f i c i o s d e l fondo en 
e l caso de que no pueda ser t r a n s f e r i d o a o t r o fondo; 

Las prestaciones d i a r i a s , сцуа cuantía es f i j a d a por l o s d i s t i n t o s 
fondos para cada e j e r c i c i o económico y que es idéntica para todos l o s miembros 
no excederá para una semana d e l 90^ d e l s a l a r i o semanal pagado por horas de 
t r a b a j o o r d i n a r i a s completas según e l s a l a r i o por horas publicada por e l 

-Departamento de Estadísticas de Dinamarca, i n c l u i d o e l costo de l a v i d a , pero 
excluidos todos l o s demás aumentos, para todos l o s trabajadores en o f i c i o s e 
i n d u s t r i a s en todo e l país en e l último cuarto de a b r i l . En ningún caso l a s 
prestaciones d i a r i a s excederán de nueve décimos de l o s s a l a r i o s de un miembro • 
en e l pasado; 



La condición obligatoria de miembro durante 12 meses que autoriza a r e c i b i r 
beneficios puede s e r reducida a s e i s meses pai'a los miembros que, durante por 
l o menos dos años antes de su s o l i c i t u d de miembros, no reunían l a s condiciones 
para s e r miembros debido a estar empleados por cuenta propia, a su formación 
profesional o a incapacidad para e l trabajo; 

En e l futijro, 1 ^ prestaciones en efectivo diarias serán pagadas solamente 
cuando 'un miembro con anterioridad a cada pago de beneficios ha trabajado como 
asalariado durante un período que en t o t a l corresponda a l a s horas de trabajo 
ordinarias plenas de su o f i c i o durante por l o menos 2б semanas durante los 
Ultimos 3 años (anteriormente, 39 semanas durante k afíos). E l máximo anual 
de 270 días de prestaciones d i r i a s ha sido abolido y los miembros que reúnan 
las condiciones en todos los demás aspectos pueden r e c i b i r prestaciones d i a r i a s 
únicamente cumpliendo con l a s condiciones de trabajo mencionadas, porque l a s 
exigencias de trabajo especiales que debían ser cumplidas a l primer pago han 
sido abolidas. Las exigencias de trabajo especiales para personas menores 
de 22 años de edad se aplican aliora tanto a solteros como a personas con cargas 
de f a m i l i a ; 

Las prestaciones diarias se reducen para los miembros.que han s o l i c i t a d o 
empleos a jornada completa, pero han obtenido empleos con horas más reducidas; 

Los miembros que reciben o han s o l i c i t a d o pensión nacional, de invalidez 
o de viudez, o han completado su 67? año, en principio tendrán derecho a bene~ 
f i e i o s diarios durante e l desempleo en v i r t u d de las mismas normas que los 
demás miembros del fondo" s i n embargo, durante un período de 12 meses, l a s 
prestaciones d i a r i a s totales no excederán de l a suma que ha de pagarse por 
78 días, excepto que se reúnan ci e r t a s condiciones concretas. 

Por una l e y del 2k de marzo de 1970, se concedió a l o s trabajadores a jornada 
p a r c i a l e l derecho a s e r beneficiarios del seguro de desempleo. En l a terminología 
jurídica, los trabajadores a jomada p a r c i a l son personas que en cada mes trabajan 
ш promedio no i n f e r i o r a 20 horas semanales y no superior a 30 horas semanales. E l 
derecho de estos miembros a r e c i b i r beneficios se basa no solamente en l a condición 
de s e r miembros durante 12 meses, sino también en e l desempleo t o t a l o una semana 
de trabajo i n f e r i o r a 20 horas.. Además, e l miembro debe haberse registrado con e l 
s e r v i c i o de empleo como s o l i c i t a n t e de trabajo a jornada p a r c i a l y haber estado 
empleado, como asalariado durante un t o t a l mínimo de 17 semanas de empleo pleno 
ordinario dentro de su o f i c i o p a r t i c u l a r durante los últimos t r e s años. 

Las prestaciones d i a r i a s correspondientes a l a s personas aseguradas a jornada 
p a r c i a l no excederán de dos terceras partes de l a t a s a que ha de pagarse a otros 
miembros del fondo. 

De conformidad con..la l e y , l a s autoridades competentes han establecido reglas 
sobre e l derecho.de un miembro a r e c i b i r prestaciones diarias que durante e l desem­
pleo tenga un empleo secundario con sueldo o esté empleado por cuenta propia. 

http://derecho.de


En v i r t u d de estas normas, c u a l q u i e r persona que se sostenga parcialmente 
mediante e l eccíleo por cuenta p r o p i a podrá p a r t i c i p a r d e l fondo de desempleo con 
derecho a r e c i b i r prestaciones d i a r i a s a reserva de que: 

pueda, como a s a l a r i a d o , o f r e c e r s ti capacidad plenamente para e l mercado 
de mano de obra; 

su ingreso proveniente d e l empleo por cuenta p r o p i a no exoeda de su 
ingreso d e l empleo a s a l a r i a d o ; y 

antes de cada pago de prestaciones d i a r i a s haya estado empleado durante 
l o s últimos 12 meses como asalariado durante 130 días por l o menos y que, 
además, reúna l a s condiciones exigidas por l a l e y . 

Como en e l pasado, l a s ganancias producidas por e l desempeño de tareas producirán 
deducciones en l a s prestaciones d i a r i a s . 

E l ingreso no proveniente d e l t r a b a j o por l o general no sera motivo para reduc­
ciones en l a s prestaciones d i a r i a s . 

Por Ley de 3 de marzo de 19T1, l a s cuotas anuales de miembro correspondientes 
a los miembros b e n e f i c i a r i o s se cambiaron a l equivalente de un pago d i a r i o m x i l t i -
p l i c a d o per 2,25. 

En l a Ley По. lOU de 25 de marzo de 1971, en v i g e n c i a a p a r t i r d e l 1^ de 
J u l i o de 1971, se e s t a b l e c i e r o n nuevas reglan sobre subsiaios para promover l a 
movilidad. Además de l a cláusula de desempleo, es necesario s a t i s f a c e r dos r e q u i ­
s i t o s para агге una persona tenga derecho a a s i s t e n c i a , es d e c i r , f a l t a de t r a b a j o 
adecuado en su d o m i c i l i o y ocupar un empleo en o t r a p a r t e donde se ne c e s i t a esa 
deteimnada mano de obra. 

Los subsidios de v i a j e se conceden ahora en dos casos a d i c i o n a l e s : l 1 cuando 
e l s e r v i c i o de empleo considera que es necesarrLo un lílaje para concl-xlr un contrato 
de empleo o e l v i a j e t i e n e i m portancia fundamental para e l que s o l i c i t a e l empleo; 
2) para un v i a j e hasta e l d o m i c i l i o s i un c o n t r a t o de empleo ha durado un período t a n 
c o r t o que no se puede esperar razonablemente que e l s o l i c i t a n t e d e l eiápl^o sufraf^ue 
l'os propios gastos de su v i a j e de regreso, y a reserva de qv^e no sea responsable de 
l a terminación d e l empleo, y s i no hay o t r o emjoleo adecuado d i s p o n i b l e en l a ' 
ribicación a l a cual se ha trasl a d a d o . 

También se pueden conceder subsidios a una persona s o l t e r a para sufragar gastos 
adicionales producidos por l a necesidad de mantener dos hogares, cuando se encuentran 
que es razonable p e r m i t i r l e conservar su v i v i e n d a en su d o m i c i l i o durante un período 
de transición y para l o s gastos i n i c i a l e s cuando гша persona ocupa un empleo cuya 
duración esperada sea por l o menos un mes y que este t a n l e j c s de su d o m i c i l i o que no 
benga o t r o recurso que v i v i r l e j o s d e l hogar. 



E/CN.U/1155/Add.21 
Español 
VusioB. 10 

La Ley No. 1бЗ de k de a b r i l de 1973 mejoró l o s subsidios para promover l a movi-
b i l i d a d . Entre o t r a s cosas, l a s normas r e l a t i v a s a subsidios de v i a j e y l a p r e s t a ­
ción para mantener dos hogares fueron modificadas; a p a r t i r de entonces, se permite 
•un v i a j e de v u e l t a a l hogar por semana en l u g a r de uno por mes. 

También se han establecido nuevas normas respecto de l a participación en e l fondo de 
desempleo de personas que recientemente hayan terminado su educación» Esto s i g n i f i c a 
que más jóvenes tendrán derecho, a prestaciones d i a r i a s dui'ante e l desempleo. 

¿n una l e y de 7 de Junio de 1972 se establece l a ampliación d e l gi-upo de perso­
nas a l a s cuales ce concederá a s i s t e n c i a necesaria para establecer su hogar y para 
ayudas, de manera que estas clases de a s i s t e n c i a , que anteriormente estaban r e s e r ­
vadas para personas impedidas y pensionados nacionales, pueden también ahora o f r e ­
cerse a personas que reciben una pensión de i n v a l i d e z y derecho a a s i s t e n c i a o 
cuidados médicos. 

La propoí'ción de una pensión que se paga a l o s pensionados qua v i v a n en hogare-a 
•:,ara ancianos es fundamentalmente más elevada para pensionados menores de 6o afíos 
que hayan sido admitidos en i n s t i t u c i o n e s especiales, aprobadas por e l I ^ i n i s t e r i o 
de Asuntos Sociales para l a s personas que no sean ancianos. La ide a es poner u n a 
cantidad suficientemente grande a disposición de inválidos más Jóvenes para permi­
t i r l e s p r a c t i c a r sus d i s t r a c c i o n e s como otras personas Jóvenes. También se han esta­
b l e c i d o normas especiales para e l pago d e l costo de l a permanencia en hogares que 
ofrecen ciiidados de convalecientes a l pensionado y en esa forma a l i v i o a su f a m i l i a . 
A p a r t i r de ahora, estas estadías cortas no afectarán a l a pensión que generalmente 
зе siAspende a l f i n a l d e l mes s i g u i e n t e a l mes durante e l cual e l pensionado fue admi­
t i d o en e l hogar. En e l futmro, l o s pagos por permsnencias breves en estos hogares 
se harán a p a r t i r d e l momento d e l ingreso y serán i g u a l a un porcentaje especificado 
de l a pensión d i a r i a básica. 



III,С.2, Derecho а una vivienda adecuada 

En l a l e y No, 321 de 13 de Junio de 19T3 se enmienda l a anterior l e y de inspección 
de viviendas en di s t i n t o s aspectos. De l a misma manera, e l decreto No, hlh de 
16 de agosto de 1973 a c t u a l i z a l a ley de eliminación de barrios de tugurios. Las 
dos leyes permiten un mejoramiento intensificado o l a eliminación de l a s viviendas 
anticuadas, 

III,С, 3. Derecho a los s e r v i c i o s 30^i_ales necesarios 

véase e l punto III,Б, supra, 

I I I o C U , Derecho s i mejoramiento continuode ls,s condiciones _ de vida 

Véanse l a s respuestas a otros temas supra, 

III,С,5. Derecho а l a protección y e l mejoramiento del medio huciano 

En l a sección 1 (2) de l a Ley No, 372 de 13 de Jmio de 1973, sobre l a protección 
del medio, se establece una disposición general sobre los objetivos de l a ley 
sobre e l medio. E l artículo dice l o siguiente: 

"La l e y se aplicará concretamente a asegurar l a s calidades del medio 
físico que son esenciales para l a s condiciones de vida s a n i t a r i a s y de recreo 
de los seres hmanos y a l mantenimiento de una f l o r a y faxma múltiples," 

E l comentario sobre l a I s y destaca l a necesidad de combatir activamente l a contami­
nación consecuente a l desarrollo i n d u s t r i a l y también que e l mantenimiento del medio 
humano y natural debe tener una a l t a prioridad en e l futuro, 

3e асопфайа un ejemplar de l a ley en su traducción inglesa 1/. 

Véase también l o que se dice más abajo en e l tema I I I . D . 2 , 

TII,D,1, E l desarrollo saludable de los niños 

SI k de diciembre de 1971, se promulgó l a ley No.. ^7^ sobre examen médico de per­
sonas menores de 18 años de edad. E l 29 de febrero de 1972, se promulgó l a 
Orden No, 5h per l a que se prohibe a los Jóvenes que trabajen expuestos a radia­
ciones ionizantes en empresas comerciales y o f i c i n a s , 

III.Do2. Mejora de l a higiene del medio e i n d u s t r i a l 

La legislación danesa sobre l a protección de los trabajadores ha estado orientada 
por e l principio del derecho a l a protección y a l mejoramiento del ambiente de 
trabajo, 

1/ Un ejemplar de l a l e y mencionada en III,C,5» está disponible en l a 
Secretaría para consulta. 



Las características p r i n c i p a l e s d e l período que se exaniina son l a s s i g u i e n t e s : 

Ley Но, 153 de 31 de marzo de 19T3 que ordena a l empleador que sufrague l o s gastos 
producidos por l a t a r e a de actuar como representante de seguridad para l o s empleados 
e indemnizar a l representante de segxu'ided por l a perdida de ingreso. En l a l e y 
se establece también l a protección para e l representstnte de seguridad respecto d e l 
despido u o t r o s p e r j u i c i o s en sus asuntos en un plano de igualdad con l o s delegados 
de t a l l e r dentro d e l mismo o f i c i o u o t r o análogo. 

Orden No, 335 de 15 de j i m i o de 19T3 que establece normas precisas respecto de l a 
e s t r u c t u r a y fiancionamiento de l a segiiridad interna» 

Ley No, 153 de 31 de marzo de 1973 que a u t o r i z a a l M i n i s t r o de Trabajo a preparar 
normas para informar sobre accidentes i n d u s t r i a l e s , envenenamientos, enfermedades 
ocupacionales, e t c . Las nonaas están establecidas en l a Orden No, 23б de 2 de mayo 
de 1973 r e l a t i v a a l a forma de infor m a r sobre accidentes i n d u s t r i a l e s , e t c . a l a 
Dirección de Inspección d e l Trabajo, Este sistema establece l a base para estadís­
t i c a s nacionales generales sobre accidentes de t r a b a j o y también para una i n v e s t i ­
gación sistemática de los accidentes por l a Dirección de Inspección d e l Trabajo. 

Ley No, 225 de 19 de maj'o de 1971, por l a que se establecen l a s disposiciones para 
l a protección de l o s trabajadores en Groenlandia» 

III.DaSo Prevención de enfermedades ocupaeíonales 

Las normas mencionadas en e l tema I I I , D c 2 . su|3ra ayudan a impedir enfermedades 
ocupacionales. 

Además l a Dirección de Inspección d e l Trabajo ha i n i c i a d o campanas sobre l o s 
sig u i e n t e s temas: 

1) reducción de r u i d o en l a s cervecerías; 

2) reducción d e l p e l i g r o de s i l i c o s i s en fundiciones de h i e r r o y acero; 

3) exámenes d e l polvo en fxmdiciones, plantes de cemento y asbesto para combatir 
l a asbestosis; 

i+) e l e s t i r e n o en plantas de plásticos. 

También debe mencionarse l a Orden No, 18 de 14 de enero de 1972, por l a que se 
prohibe e l uso d e l asbesto para c i e r t a s еЗ.азез de aislación; l a Orden Noo 53 de 
29 de fe b r e r o de 1972 sobre supervisión medica d e l t r a b a j o con r a d i a c i o n e s ionixan« 
t e s ; y l a mencionada Orden No, de 29 de f e b r e r o de 1972, por l a que se prohibe 
que l o s jóvenes t r a b a j e n con radiaciones i o n i z a n t e s en empresas comerciales y 
o f i c i n a s . 
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III.D.U. Servicios medióos 

En v i r t u d de l a legislación sancionada e l 9 de^junio de 1971, un nuevo plan de 
seguro médico entró en vigencia a p a r t i r del 1« de a b r i l de 1973, para reemplazar 
a l anterior plan de seguro medico publico. Como resultado, todas l a s sociedades 
de seguros médicos aprobadas perdieron su validez a p a r t i r del 1? de a b r i l de 1973 
mientras que sus responsabilidades en materia de administración de prestaciones 
por enfermedad fueron reintegradas a los consejos de gobierno locales y a condados 
admini s t r at ivos. 

Todas l a s personas residentes en Dinamarca tienen derecho a l a a s i s t e n c i a médica 
de s c r i t a en l a Ley de Seguro Médico, En est a forma, ya no habrá más distinciones 
entre miembros beneficiarios (activos) y miembros contribuyentes (pasivos). 

En l a nueva ley se mantiene l a división de l a población en dos grupos según e l 
ingreso en vi r t u d de l a cual l a s personas pertenecientes a l grupo 1 tienen derecho 
a ciudades médicos gratuitos y l a s personas del grupo 2 reciben c i e r t a s prestaciones 
para sus gastos médicos. 

Las prestaciones que prevé l a Ley de Seguro Médico para ].os beneficiarios son en 
gran medida idénticas a l a s que hs^ta e l 1? de a b r i l de 1973 se pagaban a los 
miembros beneficiarios» La Ley de Seguro Médico, s i n embai^go, no contiene ninguna 
disposición general sobre e l pago de tratamientos en un hospital público o en una 
clínica privada o sobre e l pago para ima permanencia en un hogar para convalecienten 
porque esos costos se pagan como gastos de hospital en virtud de l a Ley de 
Hospitales, 

Con l a aplicación del seguro médico píblico^ l a contribución para e l seguro médico 
ha sido abolida porque los costos del seguro médico se financian ahora mediante 
los impuestos directos e indirectos ordinarios, 

I I I , E , l , Derecho de l a fa m i l i a a r e c i b i r protección y a s i s t e n c i a 

La l e y sobre prestaciones por h i j o s y otras prestaciones femiliares ha sido erjcendada 
en e l sentido de que algunas de l a s prestaciones especiales que l a s madres s o l ­
teras y pensioni.stns recibían para e l mantenimiento de un niño han sido canceladas 
a p a r t i r del 1? de octubre de 1973o En cambiOj solamente se pagaran según tasas 
aumentadas l a s prastaciones ordinarias por niños. Como indemnización por sus 
efsetos en l a madre s o l t e r a con ingresos bajos se ha incluido una disposición en 
l a Ley de Bienestar S o c i a l según l a cual l a a s i s t e n c i a corriente se pagará para e l 
mantenimiento de un niño cuando esto sea necesario para mantener un n i v e l de vida 
razonable para l a f a m i l i a . Las parejas casadas que vivan en pensiones públicas 
pueden ser indemnizadas por l a mayor prestación por niños mediante una prestación 
personal concedida además de l a pensión. Las sumas que reciben una madr-e s o l t e r a 
o pensionadas para e l mantenimiento de un niño y que son equivalentes a l a suma 
corriente de mantenimiento que se paga a l padre del niño y cue es anticipada por 
l a s autoridades públicas o l a prestación especial para un niño de c o n f o r a i d a d con 
l a Ley de Prestaciones por Uiños se mantendrán s i n cambio. 

la»-



III.E,2« Derecho de l a s madres a r e c i b i r widados y a s i s t e n c i a especiales 

En v i r t u d de l a legislación sancionada e l h de j u l i o de 19б9, l a s normas para e l 
reembolso de l o s s a l a r i o s pagados a personal de a s i s t e n c i a en e l hogar han sido 
armonizadas con l a s disposiciones de l a s Leyes de Bienestar y de Cuidado de l o s 
Inválidosa En esta forma e l gobierno c e n t r a l reembolsará a l o s consejos de 
gobierno l o c a l e s e l 30% de l o s s a l a r i o s pagados a l personal de a s i s t e n c i a en e l 
hogar y supervisores en l u g a r d e l 80% a n t e r i o r . E l cambio entró en v i g e n c i a e l 
1° de a b r i l de 1970. 

Como resu l t a d o de l o s esfuerzos d e l gobierno para d i s m i n u i r l o s presupuestos públi­
cos, se han abolido l a s prestaciones por maternidad. Los madres que necesitan 
syuda en relación con e l nacimiento de vn niño recibirán esa ayuda de conformidad 
con l a s disposiciones de l a Ley de Bienestar SociaJ., 

I I I , E , 3 . Derecho de l o s niños a r e c i b i r cuidados especisj;es_ 

La legislación sancionada e l 29 de marzo de 1972 m o d i f i c a ligeramente l a s normas 
de subsidios para i n s t i t u c i o n e s de cuidados diurnos que están establecidas en l a 
l e y d e l k de Junio de 196k sobre e l Bienestar de l o s Niños y l o s Jóvenes. A p a r t i r 
d e l 1? de a b r i l de 1972, l o s gastos correspondientes a i n s t i t u c i o n e s de cuidado 
d i i i r n o para supervisión médica y cuidados dentales serán nuevamente sufragados por 
e l gobierno c e n t r a l . 

En v i r t u d de l a legislación sancionada e l 20 de diciembre de 1972, se ha aprobado 
un cambio en l a Ley de Bienestar de l o s Niños en relación con l a creación de l a 
Junta de Apelación S o c i a l , En esta forma, se ha abolido l a Junta Nacional de 
Bienestar de l o s Niños y l o s Jóvenes mientras que sus funexcnes se han devuelto a 
l a Junta de Apelaciones, 

La legislación sancionada e l 21 de marzo de 1973 m o d i f i c a l a s normas que r i g e n 
en l o que respecta a l cuidado f a m i l i a r privado de l o s niños mediante arreglos 
d i r e c t o s entre l o s padres naturales y l o s padres s u s t i t u t i v o s , En v i r t u d de l a s 
ï'uevas normas, un niño no será l l e v a d o a l hogar n i r e t i r a d o de un hogar de s u s t i ­
tución donde ha v i v i d o durante l o s dos últimos años s i n l a aprobación "de l a s 
cmtoridades de b i e n e s t a r de 3.os niños y l o s jóvenes". Ademas, l o s padres s u s t i t u ­
t i v o s de un niño pueden apelar de l a s decisiones sobre e l r e t o r n o a l hogar o e l 
r e t i r o d e l niño de su hogar s u s t i t u t i v o ante l a Junta Nacional de Bienestar de 
l o s Niños y l o s Jóvenes (Dirección ds Apelaciones) y posteriormente ante l o s t r i ­
bunales. Se ha señalado concretamente que se consultará a un Juez y a un asesor 
pedagógico psicológico cuando se aplique l a mencionada norma de l o s dos años por 
l a s autoridades de bienestar de l o s niños y l o s jóvenes, 

I I I , E , U , Derecho de l o s padres a d e c i d i r en forma l i b r e y responsable e l numero,  
y l a fecha de nacimiento de sus h i j o s 

Según l a l e y No. 350 de 13 de j u n i o de 1973, c u a l q u i e r mujer que sea r e s i d e n t e 
de Dinamarca tendrá derecho a que se l e p r a c t i q u e un aborto antes de l a expiración 
de l a duodécima semana de embarazo, 

/в • » 



Cuajido l a duodécima semana de embarazo ha terminado, una mujer r e s i d e n t e en 
Dinamarca puede obtener permiso para un aborto s i se s e t i s f a c e n c i e r t a s condiciones 
médicas, eugenésicas o s o c i a l e s . Con a n t e r i o r i d a d a l a operación, un médico 
informará a l a mujer de l a naturaleza de l a operación y sus consecuencias d i r e c t a s 
y e l p e l i g r o inherente en una operación de esta clase. 

De conformidad con l a l e y No» 318 de l 8 de j - j n i o de 1973, cua3.quier persona 
mayor de 25 años que sea r e s i d e n t e de Dinamarca tendrá derecho a ser e s t e r i l i z a d a 
s i n permiso e s p e c i a l . Las personas menores de 25 años que sean residentes de 
Dinamarca pueden obtener permiso para l a esterilización a reserva de que se 
sa t i s f a g a n c i e r t a s condiciones eugenésicas, medicas o s o c i a l e s . Con a i i t e r i o r i d a d 
a l a operación, se informará debidamente a l paciente como en e l caso d e l abort o , 
véase supra, 

I I I . G , l o Derecho a p a r t i c i p a r en l a v i d a c u l t u r a l 

Durante e l período 4^e se e s t u d i a , este dei^eeho ha sido extendido mediante v a r i a s 
leyes parlamentarias de l a s cuales l a s más notables son l a s s i g u i e n t e s î 

Ley No, 275 de 18 de j u n i o de I969 sobre e l Fondo Nacional para l a s A r t e s , enca-
lainada a promover l a s artes c r e a t i v a s danesas en l a s esferas d e l a r t e pictórico 
y l a c u l t u r a , l a l i t e r a t u r a , l a mtísica, l a s artesanías y e l diseño artístico. 

La I s y No, 3l4 de I8 de j u n i o de 1909 sobre Conservación de l a Naturaleza, encami­
nada a l a conservación de l a nat u r a l e z a y e l p a i s a j e de Dinamarca y a dar a l a 
población l a s máximas oportunidades para d i s f r u t a r de e l l a . 

Ley No, 241 de 4 de j u n i o de 1970 sobre .los t e a t r o s , que establece normas para 
l o s subsidios gubernanantales destinados a diversas actividades t e a t r a l e s , o r g a n i ­
zaciones de p u b l i c o , e t c . 

Ley No, 236 de 7 de j u n i o de 1972 sobre Pelxctú.as y Cinematógrafos, que establece 
medidas de subsidios para l a producción de películas cinematográficas danesas 
( i n c l u i d o e l I n s t i t u t o Cinematográfico de Dinaaiarea) y amplía e l derecho a hacer 
funcionar cinematógrafos, 

Ley No, 421 do 15 da j u n i o de 1973 sobre Radio y Televisi6n que establece v a r i a s 
disposiciones sobre l a organización de Radio Dinamarcao 

I I I , G . 2 , Protección de los4traba,jos científicos_3^jj.terario3 o artísticos 

Leyes No, 174 y 175, ambas de 21 de mar^o de 1973, per l a s que se enraienda l a 
Ley de Derecho de Propiedad L i t e r a r i a y l a Ley de Derechos de PropisdeJ sobre 
Fotografías, respectivamente, establecen disposiciones respecto de l a ratificación 
de l a Convención de Berna, revisada en París' e l 24 de j u n i o de 1971, sobre l a 
Salvaguardia de l a s Obras L i t e r a r i a s y ArtÍEticas, 

IV, 

Véase e l punto I I : Legislación sobre l a discriminación. 


